
Jatene quer encargo social 
para elevar verba de saúde 

Da sucursal de 
BRASÍLIA 

Ao defender ontem ó acrés-
cimo de 1% na contribuição pa-
tronal para a Previdência So-
cial, vinculado ao atendimento 
primário de saúde e destinado 
às secretarias estaduais e muni-
cipais, o secretário de Saúde de 
São Paulo, Adib Jatene, obser-
vou que apenas esta contribui-
ção seria suficiente para aten-
der às necessidades primárias 
da população do Estado, que 
cresceu em 5 milhões de habi-
tantes nos últimos dez anos. 

"Se as populações rurais ou 
de países do Terceiro Mundo 
podem esperar pelo ano 2000 
para receberem assistência pri-
mária de saúde, as populações 
das áreas metropolitanas exi-
gem uma resposta agora." Esta 
a observação de Jatene para 
propor, na VII Conferência Na-
cional de Saúde, a destinação 

'de recursos federais específicos 
para o setor estadual de saúde, 
sempre reprimido por causa de 
outros compromissos do orça-
mento do Estado. 

Contrariando o regulamen-
to da conferência, o secretario-
geral do Ministério da Saúde, 
Mozart de Abreu e Lima, que 
presidiu a mesa de trabalhos, 
contestou as duas proposições 
de Adib Jatene por considerar 
que "qualquer elevação da par-
ticipação patronal nos benefí-
cios da Previdência Social sig-
nifica elevação dos custos so-
ciais da empresa, refletindo no 
mecanismo inflacionário e no 
custo final dos bens de con-
sumo". 

Mozart ressaltou que o se-
tor de saúde não dispõe de to-
dos os recursos necessários ao 
atendimento público que, so-
mados, elevam a Cr$ 700 bilhões 
o seu orçamento global — um 
dos maiores ,  do mundo. Depois, 
pregou um grande esforço na 
redefinição de prioridades, sen-
do advertido por Adib Jatene, 
em tom irritado, de que não fora 
ele, mas o ministro Jair Soares 
quem considerou insuficientes 
os recursos para atendimento 
primário da população. 

Queixou-se o secretário de 
São Paulo de que os recursos  

destinados pela Previdência e 
Saúde ao Estado não atendem a 
mais que 2% da demanda em 
sáude, no que foi' repreendido 
por Mozart ao escalrecer que 
"Isto não é obrigação, mas con-
cessão dos Ministérios". Em 
1979, os repasses do Ministério 
da Saúde representaram 0,3% e 
os da Previdência 2,8% do orça-
mento da Secretaria, declarou 
Jatene, anunciando que este 
ano serão destinados Cr$ 33 bi-
lhões: Cr$ 25 bilhões para sa-
neamento e Cr$ 8 bilhões ao 
restante do setor. 

Jatene considerou "inteira-
mente inaceitável" que "na 
maior cidade da América do Sul 
— cujo potencial econômico e 
financeiro é o mais elevado do 
País, onde a medicina alcançou 
seu mais alto nível de desenvol-
vimento, onde os hospitais e 
serviços vêm incorporando toda 
a moderna tecnologia — gran-
des parcelas da população têm 
dificuldade até para vacinar 
seus filhos", e propôs uma "mo-
dificação urgente nesta situa-
ção". A construção de mais 400 
postos de saúde seria suficiente 
— segundo Jatene — para aten-
der às necessidades primárias 
da população metropolitana de 
São Paulo — região que repre-
senta 3% da área do Estado, 
mas concentra mais da metade 
de sua população, a grande 
maioria migrantes, com baixo 
índice de escolaridade. 

"Corrigir a omissão, inacei-
tável e incompreensível", foi o 
que sugeriu Adib Jatene, na pa-
lestra sobre "Expansão dos ser-
viços de saúde nas áreas metro-
politanas", para combater a 
"distorção a que estamos assis-
tindo em nosso País, onde coe-
xistem o mais alto nível de as-
sistência médica e o mais baixo 
nível de assistência à saúde, na 
mesma cidade e no mesmo lo-
cal". Ele se referia especialmen-
te às cidades urbanizadas como 
São Paulo, onde é comum a 
existência de "um grande con-
tingente de equipamentos su-
butilizados, ociosos e até mes-
mo nunca utilizados, de prédios 
suntuosos das agências bancá-
rias e das repartições burocrá-
ticas". 


